
 TCE
TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

PROCESSO: TCE/010018/2021

NATUREZA: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira

ÓRGÃO: Secretaria de Turismo (Setur)

RESPONSÁVEIS: Fausto de Abreu Franco, Luís Maurício Bacellar Batista (Ex-
Secretário e Secretário da Setur, respectivamente), Diogo Rodrigues Medrado
(Diretor Superintendente) e outros

EXERCÍCIO: 2021

RELATÓRIO DE DILIGÊNCIA

I. INTRODUÇÃO

Cuidam os autos do Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira da
Secretaria de Turismo (Setur) relativa ao exercício de 2021 (Ref.2716216).

As  contas  foram  objeto  de  exame  e  instrução  por  equipe  auditorial  desta  3ª
Coordenadoria  de Controle  Externo (3ª  CCE) que,  ao final  dos trabalhos,  emitiu
relatório  registrando o seguinte achado para  a  Superintendência de Fomento ao
Turismo do Estado da Bahia (Bahiatursa):  Ausência de elementos necessários à
inscrição das Despesas de Exercícios Anteriores - DEA (Ref.2716216-28).

Também, as referidas contas foram examinadas pela equipe de engenharia da 1ª
Coordenadoria de Controle Externo (1ª CCE), que registrou os seguintes achados
para a Superintendência de Investimentos em Zonas Turísticas - Suinvest, relativos
à  área  de  obras  e  serviços  de  engenharia  (Ref.2716216-11/28):  “Execução  de
serviços  em  desacordo  com  as  especificações  contratuais,  ensejando
superfaturamento  por  qualidade”  e  “Atendimento  parcial  às  normas  de
acessibilidade”.

Na sequência, por determinação do Relator,  foram notificados os Srs.  Fausto de
Abreu Franco e Luís Maurício Bacellar Batista (Ex-Secretário e Secretário da Setur,
respectivamente).  Apenas Sr.  Fausto  de Abreu Franco acostou aos autos  a  sua
resposta de Ref.2782976-1. 

Foram notificados, também os Srs João Henrique de Jesus Meireles Paolilo, Antônio
Fernando Pereira dos Santos, Jocimar Sol de Macedo e Suelene Santos Silva, tendo
apresentado  resposta  apenas os  Srs.  João Henrique de Jesus  Meireles  Paolilo,
Antônio Fernando Pereira dos Santos.
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Ainda, foi notificado o Superintendente da Bahiatursa, Sr. Diogo Rodrigues Medrado,
que se encontra elencado na matriz de responsabilização elaborada pela Auditoria
(Ref.2716908-1), que, também, acostou aos autos a sua resposta (Ref.2763948).
 
Por fim, o Gabinete do Relator impulsionou as contas em diligência a esta 3ª CCE
para  análise  da  nova  Documentação  acostada  aos  autos,  devendo  a  Unidade
Técnica atestar se as informações ali  constantes possuem o condão de alterar o
Opinativo exarado no Relatório (Ref.2460600).

II. ANÁLISE

Apresentamos, na sequência, os resultados do cotejo entre os pontos de auditoria e
a respectiva defesa trazida aos autos. 

II.1. Superintendência de Fomento ao Turismo do Estado da Bahia (Bahiatursa)

II.1.1 Ausência de elementos necessários para o pagamento de Despesas de
Exercícios Anteriores (DEA)

Verificou-se que os processos de pagamento  referentes  a DEA,  analisados pela
auditoria,  não  se  encontram  devidamente  formalizados,  tendo  em  vista  a
constatação  de  ocorrências  que  se  encontram  descritas  a  seguir,  as  quais
descumprem o Decreto 181 – A/1991, que assim dispõe: 

Art.  1º  -  Poderão ser  pagas por  dotações para Despesas de Exercícios
Anteriores,  constantes  dos  quadros  discriminativos  de  despesas  das
unidades orçamentárias, as dívidas de exercícios encerrados devidamente
reconhecidas pela autoridade competente.

[…]

Art.  3º  -  Para  reconhecimento  dos  débitos  de  exercícios  encerrados,  o
ordenador  de  despesa  de  cada  Unidade  Gestora  adotará  os  seguintes
procedimentos:

I - nas hipóteses dos incisos I e II do art. 1º:

 a) ouvir a Inspetoria Setorial de Finanças, ou órgão equivalente, quanto à
existência de saldo orçamentário na respectiva dotação do exercício a que
se refere;
 b) fundamentar no seu despacho de reconhecimento de débito as razões
pelas quais as despesas não foram empenhadas no exercício de origem.

II - na situação prevista no inciso III do art. 1º:

a) fundamentar as razões do não processamento no momento oportuno;
b)  submeter  à  apreciação  do  Secretário  ou  ao  dirigente  dos  órgãos
diretamente subordinados ao Governador.
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Quadro 1 - Ocorrências verificadas nos Processos de Pagamento
Credor / Processo de

Pagamento
Ocorrência

1 - CIDADE DA MUSICA 
ENTRETENIMENTO LTDA /
 00004807

Consta do processo apenas o Termo de Reconhecimento de Débito – TRD, relativo
ao ressarcimento de despesas, emitido em 04/05/2018, ano em que foi realizada a
despesa.  Todavia,  tal  reconhecimento de despesas de indenização não exclui  a
necessidade de  o  ordenador  da  despesa emitir  o  reconhecimento  de  débito  de
exercício anterior para o pagamento em 2021, a título de DEA, em atendimento ao
art. 1º do Decreto 181 A/1991 .

2 - BAHIA EVENTOS LTDA /
 00012745

A despesa ocorreu em 2018, no valor total de R$1.000.000,00, reconhecida como
DEA em  2020,  quando  foi  paga  parte  da  despesa  (R$450.000,00).  Foi  pago,
também, em 2021, até a conclusão do exame, o valor de R$300.000,00. Contudo, o
gestor  não  apresentou  justificativa  para  a  despesa não  ter  sido  empenhada no
exercício de origem., conforme prevê a alínea “b”, do inciso I, do Art. 3º do Decreto
181 A/1991.

3 - MARCATIVA 
COMUNICACAO 
ESTRATEGICA LTDA /
 00222294

Não consta no processo o Reconhecimento de Débito pelo ordenador da despesa,
não  comprovando  o cumprimento  do  Art.  1º  do  Decreto  181  A/1991. No  seu
despacho  (SEI  nº  00027011498),  o  Coordenador  Técnico  menciona  o
reconhecimento de débito no processo SEI 032.2297.2021.0000205-25, o qual não
integra os autos.

4 - AVENIDA SETE 
PRODUÇÕES Artísticas LTDA
/ 
00009469

A despesa ocorreu em 2018, reconhecida como DEA em 2019, sem a apresentação
da nota fiscal referente aos serviços prestados, sendo paga em 2021, quando foi
emitida a referida nota. Além disso, não apresentou justificativa para a despesa não
ter sido empenhada no exercício de origem, descumprindo, assim, a alínea “b”, do
inciso I, do Art. 3º do Decreto 181 A/1991.

5 - MARCO AURELIO GIL 
BRAZ PINHEIRO /
 00004400

A despesa ocorreu em 2017, reconhecida como DEA em 2018, sem a apresentação
da nota fiscal referente aos serviços prestados, sendo paga em 2021, quando foi
emitida a referida nota. Além disso, não apresentou justificativa para a despesa não
ter sido empenhada no exercício de origem, descumprindo, assim, a alínea “b”, do
inciso I, do Art. 3º do Decreto 181 A/1991.

Fonte: Processos de Pagamento.

Ainda  ressaltou-se  que, conforme  o  Manual  de  Contabilidade  Aplicada  ao  Setor
Público – MCASP (8ª Edição),  o reconhecimento da obrigação de pagamento das
despesas com exercícios anteriores, pela autoridade competente, deverá ocorrer em
procedimento  administrativo  específico,  sendo  que  dentre  os  elementos
indispensáveis estão os documentos fiscais comprobatórios e a motivação pelo qual a
despesa não foi empenhada ou paga na época própria.

Além disso, considerando que o empenho e a liquidação da despesa deverão ser
realizados  no  mesmo  exercício  do  seu  reconhecimento,  questionou-se  a  não
efetuação desses procedimentos nos casos citados nos itens 2, 4 e 5.

Em resposta à solicitação de esclarecimentos pela auditoria, mediante o Ofício DS
nº 30/2021, o gestor apresentou as seguintes considerações:

Quanto às considerações deste item, cumpre informar que a matéria fora
tratada  com  relativo  destaque  na  apreciação  das  Contas  de  Governo
Exercício Financeiro de 2020, na sessão conclusiva desse egrégio Tribunal
de Contas do Estado da Bahia, com a seguinte citação:

[...] 

"14. Execução de Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) em
desacordo com o art. 37 da Lei Federal n° 4.320/1964, tendo
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sido constatado que 98,4% dos empenhos de DEA analisados
(amostra de R$399,0 milhões do total  de R$1.226,0 milhões
executados como DEA em 2020) não respeitaram os requisitos
estabelecidos no referido comando legal (Item 2.6.3.5 da Seção
Analítica e item 4.6.4.3 da Seção Conclusiva)." 

[...]

E por fim, na mesma sessão qualifica tal falha como "ALERTA" ao Poder 
Executivo, como transcrevemos abaixo:

[...]

"Além disso, cabe a emissão de ALERTAS ao Poder Executivo,
expostas  no  item  2.17.6  (2  e  3)  do  mesmo  documento
(Ref.2613489-504),  para  as  distorções  causadas  pelo  uso
indevido  do  DEA  e  a  assunção  de  obrigações  diretas
superiores aos créditos orçamentários."

[...]

Como pode ser observado, os requisitos exigíveis para a formalização dos
processos  visando  o  reconhecimento  das  Despesas  de  Exercícios
Anteriores é uma tônica nas amostras em outros Órgãos nas constantes
auditorias dessa Corte de Contas, todavia, após as referidas considerações,
estaremos  envidando  esforços  para  o  enquadramento  correto  de  tais
despesas.

Assim,  foi  registrado  pela  auditoria,  naquela  oportunidade,  que  a  Bahiatursa
reconheceu as falhas apontadas e se comprometeu a buscar soluções para evitá-las
futuramente, situação que deveria ser acompanhada nas próximas auditorias. 

Também, foi assinalado que, quanto à matéria a qual o gestor se reporta, trata-se das
distorções  causadas  pelo  uso  indevido  do  registro  de  Despesas  de  Exercícios
Anteriores, representando irregularidades na gestão orçamentária. Complementando
essas informações, ainda, foi acrescentado que tal situação não foi apenas objeto de
Alerta,  como também de Ressalva e Recomendações no Parecer Prévio sobre as
Contas do Chefe do Poder Executivo do Estado da Bahia, exercício de 2020.

Registrou-se,  ainda,  que,  após  a  solicitação  de  esclarecimentos,  não  houve
justificativa  para  a  despesa não  ter  sido  empenhada no  exercício  de  origem nos
processos  de  pagamento  n.ºs  032229820190006116-68,  3200190002390  e
032229820200000107-98.

Em resposta à notificação desta Casa, o Superintendente da Bahiatursa apresentou
os seguintes argumentos (Ref.2763948):

[...]

No que respeita ao questionamento sobre o pagamento de despesas de
exercícios  anteriores,  supostamente  descumprindo  determinações  do
Decreto  n.º  181-A/1991,  reiteramos  que  a  instrução  dos  processos
administrativos observa o disposto no parecer normativo da Procuradoria
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Geral do Estado, incluindo-se neles os documentos a que aquele opinativo
se  refere,  tais  como  (I)  a  declaração  do  ordenador  da  despesa  com
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual, (II) e
compatibilidade  com  o  plano  plurianual  e  com  a  lei  de  diretrizes
orçamentárias,  (III)  e  a  estimativa do impacto orçamentário-financeiro  no
exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes.

Os apontamentos da auditoria serão levados em consideração pelo órgão
para o aperfeiçoamento dos seus processos, […]

Ao analisarmos a resposta apresentada pelo Gestor, pode-se concluir que, no que
tange  à  essência  do  ponto  de  auditoria  de  que  se  ocupa  o  presente  item,
sumarizada no título acima e adiante transcrita (Ref.2716216-8/9), mais uma vez,
nenhuma resposta objetiva foi trazida.

Diante  do  exposto,  ratificamos em seu inteiro  teor  o  posicionamento  original  da
Auditoria sobre a matéria aqui apreciada.

II. 2 Superintendência de Investimentos em Zonas Turísticas (Suinvest)

II.2.1 Área de obras e serviços de engenharia

De  início,  cabe  registrar  que,  quanto  aos  achados  para  a  Superintendência  de
Investimentos em Zonas Turísticas - Suinvest,  relativos à área de obras e serviços
de engenharia  (Ref.2716216-11/28), o cotejamento foi realizado pela pela 1ª CCE,
cujo Parecer Técnico e a matriz de responsabilização se encontram anexados ao
respectivo processo (Ref. 2885911 e Ref.2885913).

II.2.1.1 Execução de serviços em descordo com as especificações contratuais,
ensejando superfaturamento por qualidade

O fato  apontado refere-se  a  um conjunto  de serviços  executados  nas obras  de
construção  das  bases  náuticas  de  Cacha  Pregos/Vera  Cruz/BA  (Contrato  nº
013/2020)  e  de  Salinas  da  Margarida/BA (Contrato  nº  057/2019),  que  sofreram
alterações na sua especificação, conforme constatado na inspeção física realizada
pela Equipe de Auditoria deste Tribunal, realizada nos dias 24 e 25/08/2021, não
sendo  objeto  do  devido  registro,  pela  fiscalização  das  obras,  nas  planilhas  de
medição disponibilizadas.

Considerando a não formalização das referidas alterações, como também das suas
justificativas e ajustes na planilha contratada, tendo em vista eventuais diferenças na
composição  dos  serviços  substitutos,  e  consequentemente,  nos  preços  desses
serviços no custo final  das obras,  a Auditoria,  por meio da  Solicitação nº CMTR
002/2021,  de  28/10/2021,  pediu  esclarecimentos  à  Unidade  Gestora  e  à
Coordenação Geral da UGP/PRODETUR.

Na  manifestação  encaminhada  pelos  Gestores,  consta,  em  anexo,  um  relatório
(Informação  Técnica  nº  IT-STB-17.11.0-920-EIC-194.doc,  emitida  pelo  Consórcio
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EICOMNOR/QUADRA, em 04/11/2021), em que se informa, no que diz respeito à
obra de Salinas da Margarida,  que “os itens questionados já foram alterados na
última metafísica aprovada pela Setur”, enquanto aqueles relativos à obra de Cacha
Pregos,  declara-se  que  “serão  alterados  em  nova  metafísica,  suprimindo  os
quantitativos da planilha dos itens ora questionados e inserido na planilha um novo
item em substituição ao item retirado com as especificações dos materiais instalados
na obra.” 

Da análise da “Planilha de Meta Física” encaminhada, observa-se que os ajustes na
planilha contratada da obra de construção da base Náutica de Salinas da Margarida
(Contrato nº 057/2019) consistiram em supressões de itens de serviços – 3.2.4.1.4,
3.3.4.1.3, 3.4.4.1.4 e 3.5.4.1.4, todos relativos a revestimento em pastilha cerâmica
nas  dimensões  2,0  x  2,0  cm,  de  cores  variadas  e  mesma  composição
(COMPARQ002, custo unitário de R$404,34) –, serviços tais que, embora previstos
na  referida  planilha,  não  foram  executados.  Em  substituição  a  esses,  foram
acrescidos novos itens de serviços – 3.2.4.1.6, 3.3.4.1.5, 3.4.4.1.9 e 3.5.4.1.5, todos
de mesma descrição – “Revestimento cerâmico para paredes externas em pastilhas
de porcelana 5 x 5 cm, placas de 30 x 30 cm, alinhadas a prumo, aplicado em panos
com  vãos.  AF_06/2014”  –  e  composição  –87242  SINAPI,  custo  unitário  de
R$206,58.

A Auditoria levantou o superfaturamento até então observado nos dois contratos,
que atingiu o montante de  R$300.870,52, conforme Tabelas 04 e 05 do Relatório
auditorial (Ref.2716216-17).

Constatada a inconformidade, a Auditoria recomendou, à UCP/PRODETUR/BA, que
procedesse “às  demais alterações dos itens  executados e/ou a executar,  com a
devida lavratura dos Termos de Alteração Contratual”, como também “um maior rigor
na  observância  das  especificações  dos  serviços  acordados  e  no  registro  das
eventuais alterações perpetradas, efetuando-se a formalização das modificações e
os  aditamentos  previstos  na  legislação,  acompanhados  das  fundamentações
pertinentes.”

Notificado, o Sr. João Henrique de Jesus Meireles Paolilo,  Titular da Suinvest no
período de 11/06/2021 a 30/06/2021, assim se manifestou (Ref.2765846):

Assim,  embora  no  item  3  do  Honrado  relatório  desse  Honrado  Tribunal
conste  a  citação  do  Notificado  como ordenador  de  despesa  no  período
compreendido  entre  11/06/2021  a  30/06/2021,  analisando
pormenorizadamente  os  documentos  apresentados,  não  se  vislumbra
nenhuma  responsabilidade  quanto  as  inconsistências  elencadas  pela
auditoria  nos  processos oriundos desta  Secretaria  de Turismo,  conforme
denota-se  na  matriz  de  responsabilidade  e  achados,  já  que  a
Superintendência  de  Promoção  e  Serviços  Turísticos  não  consta  nos
indicativos finais ressaltados na auditoria.

6

Ref.2890144-6

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
3O

T
M

5N
JY

3



 TCE
TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

A  alegação  de  que  a  Suinvest  não  figura  na  Matriz  de  Responsabilização
(Ref.2716233-1),  registre-se,  não  isentaria  o  ex-Gestor  de  possíveis
responsabilidades nos achados registrados no Relatório de Auditoria (Ref.2716216).
O fato  que o isenta de qualquer  responsabilização nos ditos  achados é o  curto
período em que esteve à frente daquela Unidade (apenas vinte dias), tempo esse,
no entender  da Auditoria,  insuficiente para que o mesmo pudesse influenciar  na
tomada de decisões necessárias à correção das inconformidades relatadas do dito
Relatório.

Notificados os Srs. Fausto de Abreu Franco, Secretário de Turismo do Estado no
período de 07/02/2019 a 19/05/2021, e Antonio Fernando Pereira dos Santos, Titular
da Suinvest no período de 07/01/2018 a 21/07/2021, os ex-Gestores da Setur se
manifestaram por meio de Ofícios (Ref.2782976) e (Ref.2783267), respectivamente,
de mesmo teor, ambos datados de 20/04/2022, com a seguinte alegação:

Quanto ao achado relacionado no item 1, foi justificado pelo Coordenador
de Infraestrutura do Programa que o fato era do conhecimento da Secretaria
de Turismo, sendo inclusive objeto de apuração em curso cujo valor final
apurado  estava  programado para  ser  descontado  na  última medição  de
cada uma das obras. Mas entendendo a competência desse Tribunal  de
Contas  do  Estado.  Nesse  ensejo,  foi  apresentado  pelo  Coordenador  o
Parecer Técnico nº 001/2022, nos seguintes termos:

a)  “Em relação  à  obra  de  Caixa  Pregos  foi  gerada  uma  nova  planilha,
zerando o item que estava com valor original da compra e acrescentando-
se um novo item com o valor correspondente ao novo material, resultando
em uma diferença de R$134.437,53 (cento e trinta e quatro mil quatrocentos
e  trinta  e  sete  reais  e  cinquenta  e  três  centavos)  a  ser  retido  na  obra
correspondente  debitando  essa  diferença  no  valor  da  última  medição
prevista para ser apresentada nos próximos dias.”

b) "Em relação à obra de Salinas foi gerada uma nova planilha, zerando o
item que estava com valor original da compra e acrescentando-se um novo
item com o  valor  correspondente  ao  novo  material,  resultando  em uma
diferença de R$33.587,92 (trinta e três mil quinhentos e oitenta e sete reais
e noventa e dois centavos) a ser retido na obra correspondente debitando
essa diferença no valor da última medição prevista para ser apresentada
nos próximos dias.”

c)  Esclarecemos  que  os  valores  apurados  pelo  Tribunal  de  Contas  do
Estado e os valores apurados pela fiscalização não são os mesmos porque
as  datas  de  constatações  das  medições  são  distintas,  sendo  que  em
posterior  a [sic]  ocasião da visita dos técnicos do Tribunal  de Contas já
houve medições que corrigiram parcialmente as planilhas das duas obras.

Ademais, foram apresentados a esse Egrégio Tribunal 02 (dois) pareceres
elaborados pela Empresa Fiscalizadora com as planilhas correspondentes
atualizadas que dizem respeito às obras de Salinas e Cacha Pregos, além
da  justificativa  apresentada  pelo  Coordenador  de  Infraestrutura,  cujas
cópias seguem anexas.

Os  Pareceres  mencionados  pelos  ex-Gestores  tratam-se  das  Manifestações  do
Consórcio EICOMNOR/QUADRA, datadas de 11/04/2022, sobre a obra de Salinas
da Margarida  (OF-STB-17.11.0-920-EIC-497,  Ref.2782977-1)  e  a  obra  de  Cacha
Pregos (OF-STB-17.11.0-920-EIC-496, Ref.2782979-1).
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No que diz respeito ao Relatório sobre a obra de Salinas da Margarida, foi alegado o
que segue:

Estamos encaminhando à Secretaria de Turismo do Estado da Bahia a planilha
de  ajuste  solicitado  pelo  TCE  nas  inspeções  físicas  realizada  na  obra  de
construção da base náutica de Salinas da Margarida/BA (Contrato nº 057/2019)
nos  dias  24  e  25/08/2021  pela  equipe  de  Auditoria  do  TCE que  observou
divergências entre as especificações dos materiais aplicados nos serviços de
revestimento interno  e  aquelas  definidas  em projeto  e  a  diferença entre  os
valores medidos. Os critérios utilizados para chegar ao valor final do novo item
“REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES EXTERNAS EM PASTILHAS
DE  PORCELANA 5  X  5  CM  (PLACAS  DE  30  X  30  CM),  ALINHADAS  A
PRUMO, APLICADO EM PANOS COM VÃOS AF_06/2014 SINAPI 87242” foi
utilizado o item 87242 da planilha SINAPI ano base 2018 (em anexo TABELA
02) e acrescido do BDI, conforme tabela abaixo.

Para se chegar ao valor a ser devolvido, foi medido negativo na planilha os
itens  3.2.4.1.4,  3.3.4.1.5,  3.4.4.1.9  e  3.5.4.1.5,  foram inseridos  novos  itens
3.2.4.1.7, 3.3.4.1.6, 3.4.4.1.10 e 3.5.4.1.6 baseados na tabela 01 abaixo. Os
valores foram medidos nos novos itens criados e se chegou ao valor de R$
33.587,92 para ser  retido na obra de  Salinas da Margarida,  como se  pode
observar na TABELA 03 em anexo.

 DESCRIÇÃO UNID VALOR BDI
Valor c/

BDI

REVESTIMENTO  CERÂMICO  PARA  PAREDES
EXTERNAS EM PASTILHAS DE PORCELANA 5
X 5 CM (PLACAS DE 30 X 30 CM), ALINHADAS A
PRUMO,  APLICADO  EM  PANOS  COM  VÃOS
AF_06/2014 SINAPI 87242

m² 176,97 1,2418 219,76

TABELA 01

A Manifestação  apresenta,  ainda,  como  anexos,  a  composição  do  SINAPI  dos
serviços antes descritos (TABELA 02,  Ref.2782977-3),  e um Boletim de Medição
nominado “VALORES A SEREM RETIDOS DA BASE NÁUTICA DE SALINAS DA
MARGARIDA” (Ref.2782977-4).

Com base nas informações apresentadas na TABELA 01 e no Boletim de Medição
retrocitados, procedeu-se a um novo cálculo do  superfaturamento,  aplicando-se o
valor  do  preço  unitário  dos  novos  itens  informados  pelo  Consórcio
EICOMNOR/QUADRA. Para tanto, utilizou-se os dados da  Tabela 04 apresentada
no Relatório de Auditoria (Ref.2716216-17), sendo o resultado mostrado a seguir:
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TABELA 01 - Novo cálculo de superfaturamento por qualidade – Contrato nº
157/2019 – Obra da base náutica de Salinas da Margarida

Serviços conforme planilha contratual
Serviços após ajuste dos itens

alterados Superfatu-
ramento

Item Quant.
Preço

Unitário
Preço Total Item Quant.

Preço
Unitário

Preço Total

3.2.4.1.4 379,10 404,34 153.285,52 3.2.4.1.7 379,10 219,76 78.313,17 69.974,50
3.3.4.1.3 203,82 404,34 82.412,35 3.3.4.1.6 203,82 219,76 42.104,25 37.620,87
3.4.4.1.4 227,89 404,34 92.143,98 3.4.4.1.10 227,89 219,76 47.076,12 42.062,87
3.5.4.1.4 104,13 404,34 42.104,62 3.5.4.1.6 104,13 232,33 24.192,52 17.912,10

Total - - 369.946,47 - - - 202.376,13 167.570,34
Fonte:  Boletim de Medição nº  10,  referência maio/2021,  Nota Técnica  IT-STB-17.11.0-920-EIC-194.doc,  de 04/11/2021,  e

Manifestação OF-STB-17.11.0-920-EIC-497, do Consórcio EICOMNOR/QUADRA, de 11/04/2022 (Ref.2782977)

Comparando-se os valores do superfaturamento levantados pela Auditoria com base
na Informação Técnica nº IT-STB-17.11.0-920-EIC-194 – no montante R$180.941,79
–,  apresentado na Tabela  04 do Relatório  de Auditoria  (Ref.2716216-17),  com o
apurado na Tabela anterior, observa-se uma diferença R$13.371,45, representando,
portanto, uma redução de cerca de 7,4% do valor antes levantado.

Ressalte-se  que  o  valor  ora  apurado  é  superior  àquele  mencionado  pelos  ex-
Gestores da Setur em suas manifestações – no montante de R$33.587,92, – “a ser
retido na obra correspondente debitando essa diferença no valor da última medição
prevista para ser apresentada nos próximos dias.”

Registre-se que o valor do preço unitário apresentado para o item 3.5.4.1.6  foi de
R$232,33,  e  não  R$219,76,  como  indicado  na  TABELA  01  apresentada  pelo
Consórcio.

A mesma argumentação foi apresentada pelo Consórcio EICOMNOR/QUADRA em
sua  manifestação  sobre  obra  de  Cacha  Pregos  (OF-STB-17.11.0-920-EIC-496,
Ref.2782979-1), conforme transcrição a seguir:

[…]  Os  critérios  utilizados  para  chegar  ao  valor  final  do  novo  item
“REVESTIMENTO  CERÂMICO  PARA  PAREDES  EXTERNAS  EM
PASTILHAS  DE  PORCELANA 5  X  5  CM  (PLACAS  DE  30  X  30  CM),
ALINHADAS A PRUMO, APLICADO EM PANOS COM VÃOS AF_06/2014
SINAPI 87242” foi utilizado o item 87242 da planilha SINAPI ano base 2018
(em anexo TABELA 02) e acrescido do BDI, conforme tabela abaixo.

Para se chegar ao valor a ser devolvido, foi medido negativo na planilha os
itens 3.1.4.1.4, 3.2.4.1.3 e 3.3.4.1.4, foram inseridos novos itens 3.1.4.1.7,
3.2.4.1.6  e  3.3.4.1.8  baseados  na  tabela  01  abaixo.  Os  valores  foram
medidos nos novos itens criados e se chegou ao valor de R$ 134.437,53 a
ser retido na obra de Cacha Pregos, como se pode observar na TABELA 03
em anexo.
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 DESCRIÇÃO UNID VALOR BDI
Valor c/

BDI

REVESTIMENTO  CERÂMICO  PARA
PAREDES EXTERNAS EM PASTILHAS DE
PORCELANA 5 X 5 CM (PLACAS DE 30 X
30 CM), ALINHADAS A PRUMO, APLICADO
EM  PANOS  COM  VÃOS  AF_06/2014
SINAPI 87242

m² 176,97 1,2418 219,76

TABELA 01

Da mesma forma em relação à manifestação sobre a obra de Salinas da Margarida,
foi apresentada a composição do SINAPI dos serviços antes descritos (TABELA 02,
Ref.2782979-3), idêntica à anterior (TABELA 03, Ref.2782977-3), e um Boletim de
Medição  nominado  “VALOR  A SER  RETIDO  DA OBRA CONSTRUÇÃO  BASE
NÁUTICA  E  REQUALIFICAÇÃO  URBANÍSTICA  E  PAISAGÍSTICA  DE  SEU
ENTORNO EM CACHA PREGOS/BA” (Ref.2782979-4). 

Com base nas informações apresentadas na TABELA 01 e no Boletim de Medição
retrocitados, procedeu-se a um novo cálculo do  superfaturamento,  aplicando-se o
valor  do  preço  unitário  dos  novos  itens  informados  pelo  Consórcio
EICOMNOR/QUADRA. Para tanto, utilizou-se os dados da  Tabela 05 apresentada
no  Relatório  de  Auditoria  (Ref.2716216-17),  sendo  o  resultado  mostrado  na
sequência:

TABELA 02 – Novo cálculo de superfaturamento por qualidade – Contrato nº
013/2020 – Obra da base náutica de Cacha Pregos

Serviços conforme planilha contratual Serviços após ajuste dos itens alterados
Superfatu-
ramentoItem Quant.

Preço
Unitário

Preço Total Item Quant.
Preço

Unitário
Preço
Total

3.1.4.1.4 189,55 421,51 79.897,00 3.1.4.1.7 189,55 219,76 41.655,51 38.241,71
3.2.4.1.3 292,06 421,51 123.106,21 3.3.4.1.6 292,06 219,76 64.183,11 58.923,11
3.3.4.1.4 183,04 421,51 77.153,19 3.3.4.1.8 183,04 219,76 40.224,87 36.928,32

Total - - 280.156,62 - - - 146.063,48 134.093,14
Fonte:  Boletim de Medição nº  10,  referência maio/2021,  Nota  Técnica  IT-STB-17.11.0-920-EIC-194.doc,  de  04/11/2021,  e

Manifestação OF-STB-17.11.0-920-EIC-496, do Consórcio EICOMNOR/QUADRA, de 11/04/2022 (Ref.2782979). 

Comparando-se os valores do superfaturamento levantados pela Auditoria com base
na  Informação  Técnica  nº  IT-STB-17.11.0-920-EIC-194  –  na  importância  de
R$119.928,73 –, apresentados na Tabela 05 do Relatório auditorial (Ref.2716216-
17),  com o  apurado  na Tabela  anterior,  observa-se  uma diferença R$14.164,41,
representando, portanto, um acréscimo de cerca de 11,8% ao valor antes levantado.

No caso da obra de Caixa Pregos, vale dizer, o valor ora apurado está muito próximo
daquele  apresentado  pelos  ex-Gestores  da  Setur  em  suas  manifestações  –  no
montante de R$134.437,53 – “a ser retido  na obra correspondente debitando essa
diferença no valor da última medição prevista para ser apresentada nos próximos
dias.”
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Registre-se que os valores dos quantitativos apresentados no Boletim de Medição
ora  encaminhado  pelo  Consórcio,  relativo  aos  itens  3.2.4.1.3  e  3.3.4.1.4,
respectivamente,  292,06  m²  e  183,04  m²,  divergem  daqueles  apresentados  na
Tabela 05 do Relatório de Auditoria, que tiveram por base o Boletim de Medição nº
10 (referência maio/2021) da obra em questão, respectivamente, de valores 203,82
m² e 164,62 m².

As alegações e documentos trazidos pelos ex-Gestores da Setur,  Srs. Fausto de
Abreu  Franco,  Secretário  de  Turismo  do  Estado  no  período  de  07/02/2019  a
19/05/2021, e Antonio Fernando Pereira dos Santos, Titular da Suinvest no período
de 07/01/2018 a 21/07/2021, não sanam a inconformidade em comento, tendo em
vista  que,  passados  cerca  de  onze  meses  da  solicitação  de  esclarecimentos
requerida  por  este  Tribunal,  até  o  momento,  permanecem pendentes  os  ajustes
demandados nas planilhas contratadas das obras de construção das bases náuticas
de  Salinas  da  Margarida  e  Cacha  Pregos,  em  razão  das  alterações  nas
especificações dos itens de serviços de revestimentos verificados na inspeção física.

Outrossim,  restam  pendentes  também  os  documentos  relativos  à  lavratura  dos
Termos  de  Alteração  Contratual,  ou  seu  apostilamento,  acompanhados  das
fundamentações  pertinentes,  bem  como  aqueloutros  relativos  à  execução  da
despesa  –  boletins  de  medição  assinados  pela  fiscalização  e  respectivos
comprovantes  de  pagamento,  razão  pela  qual  entende-se  deva  permanecer, in
totum, o apontamento registrado no Relatório de Auditoria.

II.2.1.2 Atendimento parcial às normas de acessibilidade

O achado em questão refere-se às inconformidades observadas na auditoria no que
diz respeito à compatibilidade dos projetos executivos das obras objeto da inspeção
física, quanto ao cumprimento da legislação e normas técnicas vigentes afetas à
acessibilidade  de  prédios  públicos,  pelas  quais  a  Auditoria  observou  o  não
cumprimento,  na sua integridade,  de um conjunto de requisitos requeridos pelas
referidas normas, previamente selecionados para verificação.

Notificado, o Sr. João Henrique de Jesus Meireles Paolilo,  Titular da Suinvest no
período  de  11/06/2021  a  30/06/2021,  em  sua  manifestação  (Ref.2765846),
apresentou as alegações mencionadas no tópico precedente, já comentadas pela
Auditoria.

Os  Srs.  Fausto  de  Abreu  Franco  e  Antonio  Fernando  Pereira  dos  Santos,  ex-
Gestores  da  Setur,  manifestaram-se  a  respeito  desse fato  por  meio  dos  Ofícios
citados  no  tópico  anterior  (Ref.2782976)  e  (Ref.2783267),  respectivamente,  de
mesmo teor, da seguinte maneira:

No  tocante  ao  item  2,  informamos  que  a  recomendação  do  Tribunal  de
Contas do Estado com maior rigor o cumprimento das normas relativas à
acessibilidade, em especial para a norma ABNT NBR n° 9050:2020 e as Leis
Federais nº 10.098/2000 e 13.146/2015 (LBI) foram adotadas pela equipe
técnica da Setur.
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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

As  informações  trazidas  pelos  ex-Gestores  da  Setur  em  suas  manifestações
confirmam as inconformidades apontadas no Relatório de Auditoria, razão pela qual
fica mantido o achado nele registrado.

Quanto ao atendimento da recomendação deste Tribunal pela Setur, no sentido de
observar  com  maior  rigor  às  normas  de  acessibilidade,  entende-se  que  tal
compromisso deve ser objeto de verificação por este Tribunal, em auditorias futuras.

III. CONCLUSÃO

Concluído o cotejamento entre o ponto de auditoria e a respectiva defesas trazida
aos  autos  pelos  gestores  da  Bahiatursa,  consoante  detalhado  no  item  II.1.1,
ratificamos o posicionamento original exarado no relatório de auditoria, vez que não
foram trazidos novos elementos capazes de modificar o entendimento da auditoria.

Quanto  aos  achados  atribuídos  à  Superintendência  de  Investimentos  em Zonas
Turísticas  –  Suinvest,  relativos  à  área de  obras  e  Serviços  de  engenharia,  cujo
cotejamento  foi  realizado  pela  1ª  CCE e  anexado  ao respectivo  Processo  (Ref.
2885911 e Ref. 2885913), as alegações e documentos trazidos pelos ex-Gestores
da Setur, Srs. Fausto de Abreu Franco, Secretário de Turismo do Estado no período
de 07/02/2019 a 19/05/2021,  e  Antônio Fernando Pereira  dos Santos,  Titular  da
Suinvest no período de 07/01/2018 a 21/07/2021, não sanam as inconformidades
em  comento  (itens  II.2.1  e  II.2.2),  permanecendo,  assim,  os  apontamentos
registrados no Relatório de Auditoria.

Ademais, em relação ao item II.2.1 citado anteriormente  “Execução de serviços em
desacordo  com  as  especificações  contratuais,  ensejando  superfaturamento  por
qualidade”,  mantém-se  o  entendimento  quanto  ao  dano  ao  erário  no  valor  de
R$300.870,52, conforme apontado no Relatório de Acompanhamento da Execução
Orçamentária e Financeira.

3ª CCE, em 28 de setembro de 2022.

Yuri Moisés Martins Alves
Coordenador de Controle Externo

Christiane Grisi Pessoa Silva
Gerente de Auditoria

Cláudio Muricy Torres
Auditor Estadual de Controle Externo

 Ricardo Dantas de Almeida
Auditor Estadual de Controle Externo
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Yuri Moises Martins Alves
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 28/09/2022

Christiane Grisi Pessoa Silva
Gerente de Auditoria - Assinado em 28/09/2022

Claudio Muricy Torres
Líder de Auditoria - Assinado em 28/09/2022

Ricardo Dantas de Almeida
Auditor de Contas Públicas - Assinado em 28/09/2022

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: Q3OTM5NJY3


	Arq0.pdf5753830714151325224.tmp
	Arq1.pdf4688242245324668727.tmp

